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QUESTÃO NÚMERO 11

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

Alternativa A está CORRETA, uma vez que é a mais completa para explicar os requisitos de concessão da
aposentadoria especial, sendo que a partir da Emenda 103 passou a ser exigível a idade mínima para
esse tipo de aposentadoria.

Alternativa B está errada, uma vez que não há aposentadoria especial com proventos integrais, não
existindo esse conceito no RGPS.

Alternativa C está errada, uma vez que não existe aposentadoria especial a ser concedida após 10 anos
de atividade nociva.

Alternativa D está errada, uma vez que a legislação previdenciária não condiciona a concessão da
aposentadoria especial à comprovação do pagamento da contribuição adicional para o financiamento
desse benefício previdenciário.

Alternativa E está errada, uma vez que o uso de EPI informado no PPP, por si só, não elide a concessão
de aposentadoria especial, já que é possível promover a impugnação técnica dessa informação.



QUESTÃO NÚMERO 12

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que Joaquim não é contribuinte individual, mas sim segurado
empregado.

Alternativa B está errada, uma vez que o benefício de auxílio-acidente não é pago enquanto houve uma
incapacidade para o trabalho, mas sim após a cessação dessa e, desde que, haja sequela que reduza a
capacidade laborativa.

Alternativa C está errada, uma vez que a estabilidade após a cessação do auxílio por incapacidade
temporária somente ocorre nos casos de benefício acidentário, o que não é o caso (art. 118, da Lei
8.213/91).

Alternativa D está errada, uma vez que a ausência de recolhimentos previdenciário por parte do
empregador de Joaquim não lhe pode causar prejuízo previdenciário, diante do princípio da presunção
dos recolhimentos previdenciários.

Alternativa E está CORRETA, uma vez que, de fato, não é necessário recorrer administrativamente ao
CRPS antes de se ingressar com ação judicial para se reverter indeferimento do INSS.

QUESTÃO NÚMERO 13

GABARITO PRELIMINAR: QUESTÃO DE DEVE SER ANULADA

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que Edna é dependente de primeira classe, tal como previsto no art.
16, inciso I, da Lei 8.213/91 e possui, nessa condição, a presunção de dependência econômica.

Alternativa B está errada, uma vez que não existe esse conceito no RGPS de que haverá um benefício
com valor “integral”, sendo definição aplicável a depender do caso no RPPS.

Alternativa C está errada, uma vez que ela pode cumular sim, havendo apenas uma redução do valor
relativo ao benefício menos vantajoso.

Alternativa D está errada, uma vez que o prazo atualmente vigente para que a pensão retroaja ao óbito
é de 90 dias, conforme art. 74, inciso I, da Lei 8.213/91.



Alternativa E está errada, uma vez que a pensão vitalícia, na condição do enunciado da questão,
somente seria possível se Edna tivesse pelo menos 45 anos de idade, de acordo com o art. 114, “c”, item
6, do Decreto 3.048/99.

QUESTÃO NÚMERO 14

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que se trata no caso de contribuinte individual e não trabalhadora
avulsa.

Alternativa B está errada, uma vez que, de fato, sendo no caso uma contribuinte individual, ela precisará
demonstrar a regularidade contributiva para fazer jus ao benefício de auxílio por incapacidade
temporária, mas a sua incapacidade não necessariamente precisa decorrer da atividade que ela
desempenhada, podendo ter ocorrido, por exemplo, em um escorregão dentro da sua casa.

Alternativa C está errada, uma vez que não há essa limitação a priori para o prazo de duração do auxílio
por incapacidade temporária.

Alternativa D está CORRETA, uma vez que, realmente, sendo uma contribuinte individual na condição de
MEI, o benefício tende a ser de um salário-mínimo, pois o MEI recolhe sobre o salário-mínimo. Em
verdade, essa questão é a menos incorreta, pois administrativamente o INSS considera a média de todo
o PBC para fazer o cálculo do auxílio. Questão, portanto, que pode ser objeto de impugnação e recurso.

Alternativa E está errada, uma vez que não há concessão de aposentadoria por invalidez de forma
automática, não existindo isso.

QUESTÃO NÚMERO 15

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que, via de regra, a aposentadoria por incapacidade permanente
pode ser objeto, sim, de reavaliação periódica das condições médicas que ensejaram sua concessão, na
forma do art. 43, §4º, da Lei 8.213/91.

Alternativa B está errada, uma vez que, como dito, pode haver revisão periódica da aposentadoria por
invalidez, não dependendo isso de pedido do segurado.

Alternativa C está errada, uma vez que, de fato, quando o segurado aposentado por incapacidade
permanente tem mais de 60 anos de idade ele fica dispensado da revisão periódica, mas se houver



necessidade de obtenção de subsídios à autoridade judiciária na concessão de curatela, essa dispensa
não é feita, devendo o segurado ser convocado, conforme art. 43, §3º, III, do Decreto 3.048/99.

Alternativa D está errada, uma vez que não existe essa condição na Lei, podendo existir a convocação
mesmo que o auxílio por incapacidade temporária anterior tenha sido de mais de 2 anos.

Alternativa E está CORRETA, uma vez que, realmente, mesmo após 15 anos de concessão de
aposentadoria por incapacidade permanente é possível a revisão, a menos que o aposentado já tenha
45 anos de idade ou mais, de acordo com o art. 46, §2º, I, do Decreto 3.048/99.

QUESTÃO NÚMERO 16

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que, conforme enunciado da questão, a maior parte dos seus
empregados engajada na atividade industrial, de modo que, de acordo com o art. 202, §3º, do Decreto
3.048/99, considera-se preponderante a atividade que ocupa, em cada estabelecimento da empresa, o
maior número de segurados empregados e de trabalhadores avulsos. Desse modo, a alegação da
empresa XYZ estaria incorreta sim. Mas, é possível ainda assim impugnar a alíquota aplicada por conta
do FAP – fator acidentário previdenciário. Assim, nos termos do art. 202-A, do Decreto 3.048/99, “as
alíquotas a que se refere o caput do art. 202 serão reduzidas em até cinquenta por cento ou
aumentadas em até cem por cento em razão do desempenho da empresa, individualizada pelo seu CNPJ
em relação à sua atividade econômica, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção – FAP”.

Alternativa B está CORRETA, uma vez que, nos termos do art. 203, do Decreto 3.048/99, a “fim de
estimular investimentos destinados a diminuir os riscos ambientais no trabalho, o Ministério da
Previdência e Assistência Social PODERÁ ALTERAR O ENQUADRAMENTO de empresa que demonstre a
melhoria das condições do trabalho, com redução dos agravos à saúde do trabalhador, obtida através de
investimentos em prevenção e em sistemas gerenciais de risco”.

Alternativa C está errada, uma vez que, de acordo com o art. 202, do Decreto 3.048/99, são apenas
considerados os segurados EMPREGADOS e TRABALHADORES AVULSOS, não se considerando na base
de cálculo da contribuição a remuneração paga aos contribuintes individuais a serviço da empresa.

Alternativa D está errada, uma vez que não há ilegalidade, na medida em que a contribuição GILRAT é
prevista no art. 22, inciso II, da Lei 8.212/91.

Alternativa E está errada, uma vez que a alíquota aplicada não decorre exclusivamente número de
acidentes ocorridos na empresa nos dois anos anteriores, mas também as hipóteses de auxílio por
incapacidade temporária, auxílio-acidente, aposentadoria por incapacidade permanente, pensão por
morte e morte de natureza acidentária, bem como investimentos em melhorias das condições do
trabalho e outros registros ambientais.



QUESTÃO NÚMERO 17

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que a isenção tributária prevista no art. 28, §9º, “j”, depende do
cumprimento dos requisitos previstos em lei específica, qual seja a Lei 10.001/2000.

Alternativa B está errada, uma vez que não há necessidade desse “aval prévio”.

Alternativa C está errada, uma vez que não se trata de evasão fiscal, mas de isenção prevista
expressamente na Lei 8.212/91.

Alternativa D está errada, uma vez que a isenção possui reflexos tanto na cota do empregado, quanto na
cota previdenciária patronal.

Alternativa E está CORRETA, uma vez que, de fato, não sendo levado em conta na base das
contribuições, também não será incluído no cálculo do salário-de-benefício.

QUESTÃO NÚMERO 18

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

Alternativa A está errada, uma vez que, desde a Emenda 103, o RPPS não poderá mais prever o
pagamento de afastamento decorrentes de incapacidade. Além disso, não há, em geral, a condição de
afastamento por pelo menos 15 dias no âmbito da proteção pelo afastamento por incapacidade dos
servidores públicos.

Alternativa B está CORRETA, uma vez que, de acordo com o art. 9º, §4º, da Emenda 103, os “Estados, o
Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos
servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social não
possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às
alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social”.

Alternativa C está errada, uma vez que deve haver um prazo de até 20 anos no caso de Estados, DF e
Municípios e no caso da União deverá ser por prazo determinado.

Alternativa D está errada, uma vez que há diferença de idade mínima, sendo de 65 anos para homens e
62 anos para mulheres.

Alternativa E está errada, uma vez que não foi extinta a aposentadoria especial dos servidores públicos,
conforme art. 21, da Emenda 103.
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